
Apagão no PJe é a evidência da pressa em instalar o sistema, diz OAB

Reprodução

“O apagão técnico do Poricesso Judicial Eletrônico (PJe) é a

evidência mais clara da pressa com que o sistema foi instalado no país”, diz o presidente do Conselho
Federal da OAB, Marcus Vinicius Furtado Coêlho, sobre as dificuldades enfrentadas por advogados de
todo país na última quinta-feira (16/1). Nesse dia uma atualização do software Java ocasionou um erro
no sistema Mozilla, plataforma na qual roda o PJe, e atrapalhou o andamento do Judiciário brasileiro. 

Em dezembro, a OAB publicou o Manifesto pela Transição Segura do Processo em Papel pelo
Eletrônico, em que elencava 20 itens a serem levados em conta pelo Conselho Nacional de Justiça na
implantação do sistema digital. O CNJ acolheu 18 sugestões.

Uma das principais conquistas da Ordem foi a obrigatoriedade de os órgãos do Poder Judiciário
manterem instalados equipamentos para consulta aos autos digitais, digitalização e envio de peças
processuais e documentos em meio eletrônico. Os mesmos órgãos deverão providenciar auxílio técnico
presencial para pessoas com deficiência e para idosos.

A principal crítica da Ordem, expressa em artigo publicado na revista Consultor Jurídico pela diretora
de inclusão digital da OAB-RJ, Ana Amelia Menna Barreto — clique aqui para ler —, é a pressa com
que o sistema foi implantado, sem que fossem observadas particularidades de cada região. “A
implantação gradual é a forma mais correta para evitar problemas, pois todo sistema está sujeito a
falhas”, avalia Marcus Vinicius. “Há de se levar em conta a acessibilidade e a infraestrutura tecnológica
de cada região do país para que não voltemos a ver situações como esta.”

O Conselho Federal da OAB entende que não existem alternativas tecnológicas que possam ser
utilizadas em um ambiente web sem levar a problemas como a incerteza de acesso pleno e contínuo,
insuscetível a manutenções e atualizações. Devem ser observados rigorosamente os princípios da
administração e as garantias constitucionais no acesso. “Não podemos aceitar que a defesa da sociedade
corra o risco de não ser realizada em razão da falta de estrutura do próprio Estado”, completa Marcus
Vinícius.

Em dezembro, Marcus Vinicius defendeu que a transição fosse feita de forma paralela. “É essencial que
nada seja feito de maneira brusca. Toda mudança requer tempo para aceitação e adaptação. Para isso, o
fundamental é que, por um período de tempo, seja aceito e válido o peticionamento eletrônico
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concomitantemente ao de papel, físico. Um tribunal como os de São Paulo, por exemplo, tem um
volume monstruoso de ações”, sugeriu. Com informações da Assessoria de Imprensa da OAB.
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